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A cultura político-educacional constituída no período Fernando Henrique Cardoso
(FHC) (1995-2002) não foi um fenômeno isolado nesse recorte temporal, tampouco foi
completamente interrompida para que outra cultura político-educacional fosse estabelecida. A
partir de 2003, com a mudança do governo Federal, também foi alterada a concepção de
educação. Entre os objetivos do Plano de Governo de Lula (PT, 2002) para a educação estava:
implantar um Conselho Nacional de Educação (CNE), normativo e deliberativo, com
representação de toda sociedade e das instituições representativas de educadores e estudantes.
Lula nomeou 22 conselheiros para a Câmara de Educação Básica do CNE (CEB/CNE) que
por algum tempo conviveram com 11 conselheiros ainda remanescentes, nomeados por FHC.

O CNE é um órgão colegiado normativo e deliberativo, formado pela CEB e pela
CES, cada uma composta por 12 conselheiros. Em específico, a CEB/CNE, se constitui como
uma rede de sociabilidade de intelectuais (SIRINELLI, 2003), de onde emergem estratégias e
táticas desdobradas no estabelecimento de posições decorrentes de disputas, tensões e
negociações. Acompanhamos, por uma perspectiva histórica, as formações e transformações
da rede de sociabilidade CEB/CNE.

Sirinelli (2003) estabelece três categorias para a análise dos intelectuais e a
compreensão de suas culturas políticas: geração, trajetória e rede de sociabilidade. Ory e
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Sirinelli (2007, p. 304) compreendem as redes de sociabilidade como um campo que varia de
acordo com as épocas e os objetos estudados, podendo ser caracterizadas “pelas amizades que
a fundamentam, pelas lealdades que conquista e pela influência que exerce, pelas posições
adotadas, os debates suscitados e as divisões que surgiram”. Neste estudo, focalizamos a rede
de sociabilidade por a compreendermos como uma categoria-chave para a compreensão da
cultura político-educacional e/ou a sua (des)continuidade.

Diante do exposto, questionamos: por onde circularam os conselheiros da CEB/CNE
do período FHC (1996-2002)? Por onde circularam os conselheiros da CEB/CNE do período
Lula (2003-2010)? Quais são as (in)congruências dessas circulações? De que maneira essas
redes de sociabilidade influenciaram a constituição da cultura político-educacional?

Objetivamos analisar as (des)continuidades da rede de sociabilidade dos conselheiros
da CEB/CNE dos períodos de 1996 a 2002 e de 2003 a 2010 como categoria imprescindível
para a compreensão das (des)continuidades da constituição da cultura político-educacional
brasileira.

Como fundamentação teórico-metodológica, assumimos a análise crítico-documental
(BLOCH, 2001). Também se fez necessário entender como se constituem as culturas político-
educacionais dos sujeitos que as designam, na medida em que as culturas políticas exercem
papel fundamental na legitimação de regimes ou na criação de identidades. Berstein (2009, p.
31) define a cultura política como: “[...] um grupo de representações portadoras de normas e
valores que constituem a identidade de grandes famílias políticas e que vão muito além da
noção reducionista de partido político”.

O estudo adota como fontes os Currículos Lattes dos conselheiros e quando não
encontrávamos as informações das suas vinculações e da circularidade, recorríamos ao
Google. Além disso, utilizamos como instrumento de auxílio o software Gephi, para análise
das redes sociabilidade.

Para analisar essas vinculações, elaboramos a Figura 1, na qual abordamos a rede de
sociabilidade dos conselheiros no período de 1996-2002, e a Figura 2, que evidencia a rede de
sociabilidade dos conselheiros do período de 2003-2010. Os conselheiros estão organizados
nas Figuras conforme os Quadro 1. Quando o nome do conselheiro vier acompanhado de um
asterisco (*) significa que o conselheiro está apenas na Figura 1, com dois (**), está presente
na Figura 2 e quando vier acompanhado de três (***) está nas duas Figuras.

 

QUADRO 1 – Representatividade dos sujeitos nas Figuras
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Fonte: Os autores.

A partir da Figura 1 é possível compreender as associações dos conselheiros da
CEB/CNE do período de 1996 a 2010 com organizações de diferentes características, entre
associações, sindicatos, sociedades e organizações de outra natureza, como as de formação
multilateral.
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FIGURA 1 – Rede de sociabilidade dos conselheiros da CEB/CNE (1996-2002)

Fonte: Os autores

 

A administração pública foi o espaço pelo qual os conselheiros mais circularam, antes
e após seus mandatos. Nélio Marco Vicenzo Bizzo esteve na Secretaria de educação de São
Paulo como secretário (2003) e como assessor (2015-2016), Ataíde Alves foi diretor do
Enem, no Inep (2004-2006), e Neroaldo Pontes de Azevedo foi secretário de educação do
estado da Paraíba (2003-2010), para citar alguns e evidenciar a capilaridade desses sujeitos na
administração pública tanto federal como estadual. Destacamos também os organismos
multilaterais, como Banco Mundial (Guiomar Namo de Mello), Unesco (Ana Luiza Machado
Pinheiro) e ONU (Francisca Novantino Pinto de Ângelo) como importantes componentes da
rede de sociabilidade, influenciando a constituição da cultura político-educacional do período,
assim como sua (des)continuidade.

Na Figura 2, analisando os conselheiros da CEB/CNE de 2003 a 2010,
compreendemos os espaços pelos quais circularam e, também, as (des)continuidades.

 

FIGURA 2 – Rede de sociabilidade dos conselheiros da CEB/CNE (2003-2010)
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Fonte: Os autores.

 

A administração pública continuou a ser o espeço pelo qual os conselheiros mais
circularam antes e após seus mandatos. Acreditamos que isso se deva à experiência que esses
intelectuais tinham, no caso de estarem nesses espaços após suas passagens pelo CNE, e
também é um dos motivos pelos quais foram nomeados. Esse aspecto evidencia para certa
continuidade nas redes de sociabilidade que têm em comum a circulação dos conselheiros na
administração pública (Figuras 1 e 2).

Todavia, chama-nos atenção as descontinuidades na formação da CEB/CNE. Em
relação aos Conselhos, enquanto 8 conselheiros tinham essa vinculação na formação do
período FHC, no período Lula, eram 15. Um dos indícios que podem justificar esse
movimento foi o fato de no governo Lula terem sido criados 13 novos conselhos e outros 9
foram reestruturados, devido à importância dada a essa representatividade. Destacamos Paulo
Décio, membro do Conselho Indigenista Missionário (1972), Carlos Nejar, membro do
Conselho Nacional de Incentivo à Cultura (1992-1993) e do Conselho Nacional de Política
Cultural (1994-1996), Wilson de Mattos, membro do Conselho de Desenvolvimento da
Comunidade Negra (2010-2012) e do Conselho Municipal de Desenvolvimento da
Comunidade Negra (2013-atual).

Além disso, outra diferença relevante foi a representatividade das universidades
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públicas que no período FHC tinham 4 representantes, e no período Lula eram 12
representantes.

Entendemos, assim, que existem tanto continuidades, como descontinuidades da
cultura político-educacional constituída no período de 1995-2002 (ao considerarmos a rede de
sociabilidade como uma categoria para analisá-la), devido à ocupação de espaços por aqueles
responsáveis pelo estabelecimento desta, assim como houve a adoção de diferentes critérios
de representatividade na renovação da CEB/CNE (2003-2010).
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